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O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  reiteradamente
afirmado que “é apta a ser conhecida e submetida ao crivo do
Poder  Judiciário  a  petição  inicial  que,  mesmo  de  forma
sucinta, descreve objetivamente os fatos e articula, de forma
clara,  o  direito  subjetivo  pleiteado”  (EDcl  no  REsp
670824/RJ - Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA -
DJe 10/03/2008), bem como que “a petição inicial só deve
ser  indeferida,  por  inépcia,  quando  o  vício  apresenta  tal
gravidade  que  impossibilite  a  defesa  do  réu,  ou  a  própria
prestação  jurisdicional” (REsp 193100/RS -  Rel.  Ministro
ARI  PARGENDLER -  DJ  04/02/2002  p.  345),  optando,
sempre, em nome do princípio da economia processual
e da instrumentalidade das formas.

Nos moldes da Súmula nº 85, do Superior Tribunal de
Justiça,  “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas
as  prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à
propositura da ação”.

De  acordo  com  o  entendimento  sufragado  no  RE  nº
570.908/RN, que teve repercussão geral  reconhecida,  o
pagamento das férias, acrescidas do terço constitucional,
não depende do efetivo gozo, tratando-se de direito do
servidor que adere ao seu patrimônio jurídico, após o
transcurso do período aquisitivo.

Art.  83  da Lei  Municipal  nº  001/2009 –  Os  servidores
ocupantes  de  cargo  de  provimento  efetivo  ou  em
comissão, perceberão adicionais de 5% (cinco por cento)
sobre  os  vencimentos,  ao  completarem  os  primeiros
cinco anos de efetivo serviço público, acrescentando-se
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mais  5%  (cinco  por  cento)  a  cada  vez  que  a  estes  se
somarem mais outros cinco anos de serviço, limitando-
se a 25% (vinte e cinco por cento),  contados na forma
estabelecida nos parágrafos deste artigo.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar  e  prejudicial  de  prescrição.  Quanto  ao  mérito,  por  igual
votação,  negou-se  provimento  ao  apelo  e  deu-se  provimento  parcial  à
remessa.

R E L A T Ó R I O

Benedita Conrado da Silva ajuizou Ação Ordinária de
Cobrança, em face do Município de Brejo dos Santos, alegando que, muito
embora exerça o cargo de Professor, naquela municipalidade, desde 01 de
junho de 1980, não recebera férias integrais vencidas,  acrescidas do terço
constitucional, do período de 2008 a 2013, bem como a gratificação natalina
correspondente ao ano de 2012, além do adicional por tempo de serviço. 

O  Município  de  Brejo  dos  Santos  apresentou
contestação, fls. 66/72, ventilando, preliminarmente, a inépcia da exordial e
a  prescrição  quinquenal  e,  no  mérito,  defende  a  ausência  do  direito  às
verbas  pleiteadas,  porquanto  a  edilidade  está  adimplente  com  suas
obrigações. 

Às  fls.  77/83,  o  juízo  a  quo julgou  parcialmente
procedentes os pedidos exordiais, consignando os seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, mais que dos autos constam e princípios de

direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO  PARCIALMENTE
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PROCEDENTE  O  PEDIDO  para  condenar  o  município

promovido: 

a) a pagar ao promovente o décimo terceiro salário integral do ano

de 2012, bem como as férias proporcionais referentes ao período

aquisitivo  de  2012  e  as  férias  integrais  referentes  aos  períodos

aquisitivos de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2013; com o acréscimo de

correção monetária pelo IPCA, a partir de cada vencimento, e de

juros de mora,  no percentual  de 0,5% ao mês até  a entrada em

vigor da Lei nº 11.960/09, quando haverá a incidência dos índices

oficiais  de remuneração básica e  juros aplicados à caderneta de

poupança. 

b) à obrigação de implantar o adicional por tempo de serviço na

remuneração da servidora, no montante de 25% (vinte e cinco por

cento), sobre o vencimento conforme o disposto no art. 83 da Lei

Municipal 001/2009; 

c) a pagar à autora a diferença dos valores referentes ao adicional

por tempo de serviço dos 5 (cinco) anos anteriores à propositura

da ação, a ser apurado em liquidação de sentença, acrescidos de

correção monetária pelo IPCA, a partir de cada vencimento, e de

juros de mora,  no percentual  de 0,5% ao mês até  a entrada em

vigor da Lei nº 11.960/09, quando haverá a incidência dos índices

oficiais  de remuneração básica e  juros aplicados à caderneta de

poupança.

Condeno, ainda, a parte promovida ao pagamento dos honorários

advocatícios,  à  base  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  total  da

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 

Inconformado,  o  promovido  interpôs  apelação,  fls.
87/91, argumentando o adimplemento do décimo terceiro salário do ano de
2012, conforme documentação acostada.
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Sustenta que a promovente pode usufruir das férias a
qualquer tempo e, por consequência, perceber o terço constitucional, além
de que como a demandante exerce o cargo de professor,  suas  férias  são
tiradas automaticamente no mês de janeiro de cada ano, no recesso escolar. 

Alega, ainda, não ter direito ao adicional por tempo de
serviço,  haja vista não ter sido juntado procedimento administrativo, nos
moldes do art. 83, parágrafo único, da Lei Complementar nº 001/2009, bem
como  em  razão  da  ausência  de  prova  acerca  da  validade  da  referida
legislação. 

Contrarrazões, fls. 95/98. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  105/106,  não  ofertou
parecer de mérito. 

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Inépcia da inicial

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  reiteradamente
afirmado que “é apta a ser conhecida e submetida ao crivo do Poder Judiciário a
petição  inicial  que,  mesmo  de  forma  sucinta,  descreve  objetivamente  os  fatos  e
articula, de forma clara, o direito subjetivo pleiteado” (EDcl no REsp 670824/RJ -
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA - DJe 10/03/2008), bem como que
“a petição inicial só deve ser indeferida, por inépcia, quando o vício apresenta tal
gravidade que impossibilite a defesa do réu, ou a própria prestação jurisdicional”
(REsp 193100/RS - Rel. Ministro ARI PARGENDLER - DJ 04/02/2002 p. 345),
optando,  sempre,  em  nome  do  princípio  da  economia  processual  e  da
instrumentalidade das formas.
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Na presente hipótese, verifico que o pleito inicial atende
às  exigências  do  diploma  processual  e  torna  compreensível  a  pretensão
veiculada, delimitando e especificando as verbas que pretende receber.

Rejeito, pois, a preliminar de inépcia.

Prescrição quinquenal

O  dispositivo  legal  que  rege  a  prescrição  contra  a
Fazenda Pública  tem respaldo no  art.  1º,  do  Decreto  nº  20.910/32,  senão
vejamos: 

Art.  1º.  As  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a

Fazenda  Federal,  Estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua

natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou

fato do qual se originaram. 

Cumpre ressaltar que o direito em comento reproduz,
de forma periódica, a obrigação da contraparte. Tratando-se, portanto, das
conhecidas “obrigações de trato sucessivo”, as quais se renovam de tempo
em  tempo,  recomeçando  novo  prazo,  surgindo,  cada  vez,  a  obrigação
seguinte. 

No caso das obrigações de trato sucessivo, a prescrição
atingirá  as  prestações  progressivamente,  incidindo,  apenas,  sobre  as
prestações retroativas ao quinquênio anterior à propositura da ação. É essa a
disposição preconizada pelo art. 3º, do Decreto nº 20.910/32 e também pela
Súmula nº 85, do Superior Tribunal de Justiça: 

Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por dias, meses ou anos, a

prescrição atingirá progressivamente as prestações, à medida que

completarem os prazos estabelecidos pelo presente decreto. 
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Súmula nº 85/STJ: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que

a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as

prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da

ação. 

Dessa forma, como a ação foi ajuizada em 29/08/2013,
ficam prescritas todas as verbas pleiteadas anteriores a 29/08/2008. 

Mérito

No tocante  ao  percebimento  das  férias,  acrescidas  do
terço  constitucional,  a  edilidade  argumenta  a  possibilidade  de  gozo  das
férias  a  qualquer  tempo,  bem  como  a  necessidade  de  comprovação  do
efetivo gozo para percepção do terço. 

No  entanto,  entendo  que  a  demandante  colacionou
documentação  suficiente,  a  fim  de  corroborar  a  existência  de  vínculo
jurídico administrativo entre as partes litigantes, razão pela qual faz jus ao
percebimento das férias, acrescidas do terço constitucional,  isso porque o
ente  municipal  não  produziu  arcabouço  probatório,  com  aptidão  de
impedir, modificar ou extinguir a pretensão requerida. 

A Constituição Federal, em seu art. 39, § 3º, estende aos
servidores,  ocupantes  de  cargo  público,  os  direitos  constitucionais
assegurados no art.  7º,  dentre os quais o direito ao gozo de férias anuais
remuneradas com, pelo menos, 1/3 (um terço) excedente ao salário normal. 

Há,  inclusive,  entendimento  sumulado  desta  Corte
julgadora a respeito do tema: 

Súmula nº 31, do TJ/PB - É direito do servidor público o gozo de

férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do

que o salário normal. 
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Ademais,  o Supremo Tribunal Federal,  em julgamento
de  Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não
depende do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo: 

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARGO COMISSIONADO.

EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO

ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO

CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO

EM  LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.

RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito

individual  às  férias  é  adquirido  após  o  período de doze  meses

trabalhados,  sendo devido  o  pagamento do  terço  constitucional

independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão

legal  não  pode  restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço

constitucional aos servidores exonerados de cargos comissionados

que  não  usufruíram  férias.  3.  O  não  pagamento  do  terço

constitucional  àquele  que  não  usufruiu  o  direito  de  férias  é

penalizá-lo  duas  vezes:  primeiro  por  não  ter  se valido  de  seu

direito  ao descanso,  cuja finalidade é preservar a saúde física e

psíquica  do  trabalhador;  segundo  por  vedarlhe  o  direito  ao

acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das

férias no momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido.

(RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,

julgado em 16/09/2009,  REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-

045 DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-

04 PP-00872 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 29-33) - negritei. 

Em  diversas  outras  oportunidades,  acerca  do  tema
referente  ao  percebimento  do  terço  constitucional  de  férias,
independentemente de comprovação de requerimento administrativo ou de
efetivo gozo, foi seguido idêntico posicionamento por esta Corte de Justiça,
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a  exemplo  dos  seguintes  julgados:  AC  e  RO  nº  024.2011.001290-3/001;
Quarta  Câmara  Especializada Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB
12/09/2013;  AC  e  RO  nº  018.2010.000306-2/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 10/09/2013; RO nº
018.2009.001962-3/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 09/09/2013. 

Dessa  forma,  mesmo  na  ausência  de  requerimento
administrativo  do  servidor,  as  férias,  acrescidas  do  respectivo  terço,  são
direitos constitucionalmente assegurados, porquanto havendo omissão por
parte da Edilidade em efetuar o seu pagamento no momento oportuno, ou
seja, após o lapso de doze meses laborados,  o adimplemento do referido
direito é medida que se impõe, para se evitar o locupletamento indevido da
Administração Pública.

Outro  não é  o  entendimento do  Superior  Tribunal  de
Justiça: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. FÉRIAS

NÃO  GOZADAS.  ACUMULADAS.  COMPROVAÇÃO

SUFICIENTE NOS AUTOS. DIREITO PRETENDIDO COM SEDE

CONSTITUCIONAL. FRUIÇÃO OU INDENIZAÇÃO. VEDAÇÃO

AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1.  Cuida-se  de  recurso  ordinário  interposto  contra  acórdão  que

denegou a segurança em pleito pela fruição do direito de férias

acumuladas por servidor público estadual. O Tribunal considerou

que inexistia comprovação de que a acumulação de períodos não

fruídos ocorreu em razão do excesso de serviço. 2. Não há falar em

sucedâneo de ação de cobrança, porquanto o que se pretende é o

direito  a  férias  acumuladas,  se  estas  serão  convertidas  sem

pecúnia,  tal  é  meramente  a  consequência  lógica  da  outorga  do

direito  pretendido.  Precedente:  MS  14681/DF,  Rel.  Min.  Felix

Fischer, Corte Especial, julgado em 6.10.2010, DJe 23.11.2010.3. O

direito postulado encontra-se comprovado, porquanto há parecer
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jurídico  que consigna  as  férias  acumuladas,  bem como informa

que estas não foram fruídas em razão do excesso de serviço (fls.

18-21). 4. O direito a férias encontra sede constitucional no art. 7º,

XVII,da Carta Magna, e não pode ser negado ao servidor, por força

do art. 39, § 3º; não tendo havido o gozo no período correto, deve

ele ser fruído ou indenizado, em consonância com a jurisprudência

do  STF,  já  que  vedado  o  enriquecimento ilícito:  AgRg  no  RE

537.090, Rel. Min.Gilmar Mendes, Segunda Turma, publicado no

DJe em 19.4.2011, Ementvol 2.506-01, p. 88.; e AgRg no AI 768.313,

Rel.  Min.  Eros  Grau,Segunda  Turma,  publicado  no  DJe  em

18.12.2009,  Ement vol 2387-16,  p.3.108,  RT v.  99,  n.  894,  2010,  p.

132-134,  LEXSTF v.  32,  n.  373,2010,  p.  147-151.Recurso ordinário

provido. (STJ - RMS: 36829 MS 2011/0311592-1, Relator: Ministro

HUMBERTO  MARTINS,  Data  de  Julgamento:  15/05/2012,  T2  -

SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  21/05/2012)  –

destaquei. 

Quanto  ao  argumento  da  edilidade  acerca  de  que  as
férias  são tiradas automaticamente no recesso escolar,  convém esclarecer
que  o  servidor  só  possui  direito  às  férias  após  completar  o  período
aquisitivo, portanto se houver ausência de prestação de serviço pelo docente
no lapso temporal do recesso escolar não é decorrente do gozo de férias. 

Ademais,  o  Município  de  Brejo  dos  Santos  não
comprovou que a demandante estava no gozo de férias durante o mês de
janeiro de cada ano. 

Prosseguindo  no  exame  das  verbas  postuladas,  a
recorrente expõe seu direito à percepção dos quinquênios, em virtude de ser
servidora estatutária, regida pela Lei nº 001/2009, que concede o adicional
por tempo de serviço aos servidores públicos municipais. 

A  princípio,  a  recorrida  fora  contratada  pela
Administração Municipal para o exercício do cargo de professora,  sendo
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regida pelo regime celetista (fl. 23). Posteriormente, fora beneficiada com a
transmudação  para  o  regime  estatutário,  com  base  na  Lei  Municipal  nº
001/2009,  que  estabeleceu  o  Regime  Jurídico  Único  naquela  esfera
federativa.  Assim,  impõe-se  reconhecer  que  a  promovente  faz  jus  ao
adicional por tempo de serviço, denominado quinquênio, por tratar-se de
direito  estatutário,  assegurado  aos  demais  servidores  que  ostentam  a
mesma condição, conforme previsto nos seguintes dispositivos: 

Art. 83 da Lei Municipal nº 001/2009 – Os servidores, ocupantes de

cargo  de  provimento  efetivo  ou  em  comissão,  perceberão

adicionais  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  os  vencimentos,  ao

completarem os primeiros cinco anos de efetivo serviço público,

acrescentando-se mais  5% (cinco por cento)  e  a cada vez que a

estes se somarem mais outros cinco anos de serviço, limitando-se a

25% (vinte e cinco por cento), contados na forma estabelecida nos

parágrafos deste artigo. Parágrafo Único. Computa-se, para tanto,

o  tempo  de  serviço  realizado  em  outra  instituição,  pública  ou

privada, requerida através de procedimento administrativo. 

Considerando  válida  a  transmudação  do  regime  sub
examine,  nada  mais  justo  do  que  garantir  à  servidora  todos  os  direitos
assegurados  àqueles  que  pertencem  ao  regime  estatutário,  no  caso  os
servidores  efetivos.  Do  contrário,  não  estaria  se  consumando  a
transmudação dos regimes, visto que os benefícios decorrentes da relação
trabalhista, embora excluídos, não seriam substituídos por novas garantias. 

Dessa forma, a suposta conversão de regimes nada mais
seria do que uma manobra da Administração para afastar seus deveres e
responsabilidades  para  com  os  servidores  que  se  enquadrassem  nesse
mesmo contexto, aos quais seriam impostas apenas as obrigações do novo
sistema, inobstante a ausência de direitos. 

Assim,  a  imposição  do  regime  estatutário  sem  os
direitos  que  lhe  são  inerentes  colocaria  o  servidor  em  uma  situação  de
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extrema hipossuficiência perante a Administração, na medida em que não
existiriam direitos e deveres recíprocos, mas apenas as vantagens do Poder
Público em detrimento das obrigações de seu subordinado. 

Dessa  maneira,  verifica-se  que  a  sentença  de
procedência não merece retoque, no sentido de assegurar o direito da autora
ao pagamento dos quinquênios, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), conforme pleiteado na exordial, por se observar que a demandante
tem mais de 33 anos de serviços prestados, eis que ingressou nos quadros
da administração em 1º de junho de 1980 (fl. 23). 

Aproveita-se o tempo de serviço prestado sob o regime
celetista, por ser este o entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal
Federal, como se extrai do precedente abaixo: 

Agravo regimental no agravo de instrumento. Servidor público ex-

celetista.  Tempo  de  serviço.  Contagem para  fins  de  anuênios  e

licença-prêmio  por  assiduidade.  Possibilidade.  Precedentes.  1.  A

jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que

o  servidor  público,  outrora  celetista,  após  a  transição  para  o

regime estatutário, tem direito adquirido à contagem de tempo do

serviço prestado sob a égide da CLT para fins de anuênio e licença-

prêmio por assiduidade. 2. Agravo regimental não provido. 2 STF -

AI 228148 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma,

julgado  em  28/02/2012,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-086

DIVULG 03-05-2012 PUBLIC 04-05-2012. 

Por  outro  lado,  é  devido  o  provimento  parcial  do
recurso oficial, tão somente para determinar que o pagamento dos valores
retroativos  observe  como  marco  inicial  a  data  da  vigência  da  norma
regulamentadora, no caso, a Lei Municipal nº 001/2009, tendo em vista que,
de acordo com o princípio da legalidade, a Administração somente pode ser
obrigada a pagar algum benefício quando expressamente previsto em lei. 
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Nesse sentido, vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  OMISSÃO

INEXISTENTE.  DEVIDO  ENFRENTAMENTO  DA  QUESTÃO

JURÍDICA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DA  UNIÃO.  LC  75/93.

REMUNERAÇÃO  POR  CUMULAÇÃO  DE  FUNÇÃO.

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ATÉ O ADVENTO DA LEI

13.024/2014. CONCESSÃO. INVIABILIDADE. (…). 3. A ausência

de previsão legal quanto à vantagem remuneratória que, embora

previsto  em  estatutos  diversos,  não  se  encontra  expressamente

delineada  na  lei  que  rege  a  específica  situação  funcional  do

servidor inviabiliza a pretensão de sua percepção, pois os direitos

e  as  obrigações  estabelecidos  na  relação  estatutária  -  da

Administração  para  com  o  servidor  e  vice-versa  -  guiam-se

obrigatoriamente pelo princípio da legalidade. 4. "II - Segundo o

princípio  da  legalidade  estrita  -  art.  37,  caput  da  Constituição

Federal - a Administração está, em toda a sua atividade, adstrita

aos ditames da lei,  não podendo dar interpretação extensiva ou

restritiva,  se  a  norma assim não  dispuser.  A lei  funciona  como

balizamento  mínimo  e  máximo  na  atuação  estatal.  O

administrador  só  pode  efetuar  o  pagamento  de  vantagem  a

servidor  público  se  houver  expressa  previsão  legal  (...)"  (REsp

907.523/RJ,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,  QUINTA  TURMA,

julgado  em  10/05/2007,  DJ  29/06/2007,  p.  715).  Recurso  especial

improvido.  (STJ  -  REsp 1415460/RN,  Rel.  Ministro  HUMBERTO

MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  08/09/2015,  DJe

16/09/2015).  

Com  essas  considerações,  REJEITADAS  A
PRELIMINAR E A PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO E,  QUANTO AO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO E DOU PROVIMENTO
PARCIAL À REMESSA NECESSÁRIA, para determinar que o pagamento
dos valores retroativos ao quinquênio observe como marco inicial a data da
vigência  da  Lei  Municipal  nº  001/2009,  em  atenção  ao  princípio  da
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legalidade. Por conseguinte, mantenho os demais termos da decisão de 1º
grau no que diz respeito ao pagamento das férias e seu respectivo terço,
acrescidas dos juros de mora e correção monetária fixados na sentença. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de julho de
2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do julgamento  a
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (relatora),  o  Exmo.  Dr.
Marcos  Wiliam de Oliveira,  juiz  convocado para  substituir  o  Exmo Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia,
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 06 de julho de
2016.

  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     R E L A T O R A
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